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EXEMPLOS PRÁTICOS

Uma vez que se tenha definidos (i) quais os dados pessoais a serem tratados e (ii) as
finalidades de tratamento, será possível verificar qual a autorizadora legal aplicável (ou 
autorizadoras! Um tratamento de dados pessoais poderá ser embasado em mais de um 
dos casos acima). 

O tratamento de dados feito nessas condições, portanto, não é considerado “errado” ou 
“abusivo”. Por exemplo:
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E OS DADOS PESSOAIS SENSÍVEIS?
Quando o tratamento realizado for sobre dados pessoais sensíveis, há algumas limitações no rol de 
autorizadores legais. Não é possível tratá-los com base no legítimo interesse, por exemplo.

E mais, dados pessoais sensíveis referentes à saúde não poderão, em nenhuma hipótese, ser
compartilhados com fins de obter vantagem econômica. Atualmente essa limitação é aplicada apenas 
para saúde. Mas a ANPD poderá, no futuro, ampliar para outros dados pessoais sensíveis.
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E QUANDO ENCERRAR O TRATAMENTO DE
DADOS PESSOAIS?

O “depois” é tão importante quanto o “durante”. Assim que o job tiver se encerrado, a
agência precisa verificar o que precisa (e o que pode) ser feito com a base de dados 
geradas.

Essas questões devem primeiramente ser alinhadas com o controlador e estar em
conformidade com a LGPD (especialmente as 10 hipóteses autorizadoras de tratamento de 
dados pessoais ou 8 de dados pessoais sensíveis).

Em algumas situações, a agência terá que devolver a base de dados ao seu cliente e
eliminar qualquer vestígio de dados pessoais. Em outros casos, pode ser que a agência 
precise manter a base de dados por um período mínimo (para cumprir uma obrigação 
legal, por exemplo).

NA PRÁTICA

A agência precisa ter alinhado com o cliente o que acontecerá com os dados 
pessoais quando o job for encerrado.

A agência precisará fazer tomar alguma medida adicional? Se sim, (por exemplo, 
uma prestação de contas de uma promoção comercial), terá motivos para 
permanecer com dados pessoais. Se não, o ideal é que os dados pessoais sejam 
excluídos. 

Isso deve, preferencialmente, ser estabelecido no contrato Agência – Cliente ou 
mesmo em um documento próprios (conhecido como Acordo de Tratamento de 
Dados).
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QUAIS OS DIREITOS DO TITULAR DE DADOS PESSOAIS?

A LGPD estabelece que o titular pode, a qualquer momento, fazer uma série de solicitações 
ao controlador. São elas:

Confirmação de tratamento;
Acesso aos seus dados;
Correção de seus dados 
Anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou
tratados em portabilidade dos seus dados
Eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do titular
Informação das entidades públicas e privadas com as quais o controlador realizou uso 
compartilhado de dados;
Informação sobre a possibilidade de não fornecer consentimento e sobre as
consequências da negativa;
Revogação do consentimento

•
•
•
•

•
•

•

•

É importante que a agência adote meios e mecanismos que permitam o cumprimento 
dessas ações em caso de solicitação pelo titular. 

Essas solicitações devem ser atendidas preferencialmente de forma imediata – ou em 
prazo razoável.

NA PRÁTICA

Se a agência receber alguma solicitação de um consumidor do cliente (por
exemplo exclusão), basta apagar os dados, certo? NÃO!

Quem deve decidir como e o que fazer com relação à solicitação do consumidor 
será o cliente. Por isso, comunique ao cliente com a maior brevidade possível (de 
preferência imediatamente) para que ele possa adotar as medidas necessárias.
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RESPONSABILIDADE PELO TRATAMENTO DE DADOS

A responsabilidade pelo tratamento de dados pessoais 
na LGPD, principalmente quando realizado de forma 
incorreta, é objetiva e pode ser solidária. 

Na prática, responsabilidade objetiva significa que não importa se 
o agente de tratamento teve ou não a intenção ou não de tratar os 
dados pessoais de forma indevida (por exemplo, sem a autorização 
do titular). Se o tiver feito, poderá ser penalizado.

Por sua vez, a responsabilidade solidária significa que, em certas 
situações, o agente de tratamento poderá ser responsabilizado, 
ainda que o tratamento tenha sido realizado por outro agente de 
tratamento.

Traduzindo: é importância que toda a cadeia adote todas para que 
o tratamento dos dados pessoais da relação cliente – agência – 
fornecedores ocorra dentro da lei e assim, evitar que uma parte 
seja punida por uma falha da outra.

O principal objetivo da 
LGPD é evitar que dados 
pessoais sejam utilizados 
para finalidades 
indevidas. Para isso, é 
essencial que todos os 
envolvidos na cadeia de 
tratamento se compro-
metam a realizar as 
atividades de forma 
adequada e- e a agência, 
como “meio de campo” 
nas relações dos clientes 
com os fornecedores, 
tem um papel especial-
mente importante.

Para isso, na medida do 
possível, formalize todas 
as relações da agência, 
especialmente aquelas 
que envolverem 
tratamento de dados 
pessoais, por exemplo:

Caso a agência vá tratar 
dados pessoais para um 
cliente, celebrem um 
Acordo de Tratamento de 
Dados estabelecendo de 
forma clara os parâmetros 
das atividades (quais dados 
serão tratados, como eles 
serão gerados/obtidos, 
quais as atividades de 
tratamento, finalidades, 
medidas de segurança a 
serem adotadas, o que 
deverá acontecer após o 
término dos trabalhos.

Caso a agência vá 
subcontratar atividades de 
tratamento (desde que isso 
não seja proibido pelo 
cliente), celebre Acordo de 
Tratamento de Dados com 
os fornecedores, sempre 
compatibilizando as 
atividades desempenhadas 
pelo fornecedor com as 
autorizações concedidas 
pelo cliente.

•

•
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QUAIS AS PENALIDADE PREVISTAS NA LGPD?

Em caso de descumprimento das regras impostas pela LGPD quanto ao tratamento de 
dados pessoais, poderão ser aplicadas as seguintes sanções: 

Advertência
Multa simples ou diária de até 2% do faturamento do conglomerado
no Brasil limitada a R$50 milhões por infração
Tornar a infração pública
Bloqueio dos dados pessoais a que se refere a infração até a
sua regularização;
Eliminação dos dados pessoais a que se refere a infração
Suspensão do funcionamento do banco de dados
Suspensão das atividades de Tratamento dos Dados Pessoais
Proibição das atividades de Tratamento de Dados Pessoais 

•
•

•
•

•
•
•
•

Ainda que o valor máximo da penalidade seja bastante elevado, as outras possíveis 
sanções podem ser tão ou mais gravosas, dependendo o caso, pois envolvem dano
reputacional e podem até mesmo inviabilizar alguma operação da empresa. 

Para estabelecer qual a punição que será aplicada, além da gravidade da infração e 
extensão do dano, será levada em conta a boa-fé do infrator, a adoção de medidas
corretivas e até mesmo a adoção de políticas de boas práticas de governança.

NA PRÁTICA

As multas da LGPD só poderão começar a ser aplicadas em 01/08/2021. Mas não 
impede que outras penalidades sejam aplicadas se a LGPD for descumprida (por 
exemplo, do Código de Defesa do Consumidor).

Por isso, ainda sim é importante que a agência busque sua adequação às
exigências da LGPD
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BASTA CUMPRIR A LEI PARA ESTAR
EM CONFORMIDADE?

Não. Ainda é preciso criar procedimentos e mecanismos para comprovar que a lei foi 
cumprida, está sendo cumprida e continuará sendo cumprida. É o princípio da 
accountability.

Para comprovar que a LGPD está sendo cumprida, cada empresa deverá analisar suas 
operações juntamente com equipes técnicas (inclusive de apoio jurídico e tecnológico) para 
identificação de possíveis gaps e adotar medidas corretivas (como ajustes dos contratos, 
termos de responsabilidade e Políticas de Privacidade) e preventivas (como realização de 
treinamento constante de seu pessoal).
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COMO SE ADEQUAR?

O processo de adequação é único para cada agência. Existem, contudo, alguns pontos que 
são comuns a todos e podem ajudar sua agência.

Mapear os dados pessoais sendo tratados pela agência:

São apenas dados cadastrais? Há informações que mereçam atenção especial

(p.e. dados pessoais sensíveis? dados de crianças?).1
Mapear quais as atividades de tratamento sob responsabilidade da agência:

A agência recebe uma base já existente      a agência deve se certificar que esses dados 

possam receber o tratamento pretendido.

A agência realiza a coleta de dados pessoais      deverá implementar avisos de privacidade.
2

Identificar a posição da agência no tratamento:

Quando agência for operadora      alinhar previamente o que o cliente deseja e 

permite que seja feito.3
Identificar a autorizadora legal que permite o tratamento:

O tratamento depende de consentimento?      assegurar que ele foi dado de forma livre, 

informada e inequívoco para finalidade determinada.

Será usado o legítimo interesse?      preparar (ou exigir o preparo do relatório de impactos 

à proteção de dados).

4

Adotar mecanismos para garantir os direitos dos titulares:

Estabelecer um procedimento de consulta às base de dados para assegurar os direitos, 

como de confirmação, acesso, anonimização, bloqueio dos dados.5
adotar mecanismos para demonstrar que a lei está sendo cumprida:

Prepara manuais, roteiros, guias, políticas, contratos e outros documentos e

procedimentos que formalizem os cuidados adotados pela agência com relação

 à proteção de dados pessoais.
6

Estar preparado para eventuais tratamentos indevidos:

Caso um tratamento indevido ocorra, será necessário colocar à prova todos os passos 

anterior: localizar qual o incidente, qual a base impactada, mostrar as medidas que foram 

adotadas previa e posteriormente ao incidente – além de comunicar os stakeholders 

relevantes, conforme o caso (ANPD, titulares, clientes, fornecedores...).

7



O QUE É A LGPD?

A Lei Geral de Proteção de Dados (ou LGPD) é uma lei que veio para trazer algumas regras 
gerais para toda e qualquer atividade que envolva dados pessoais.

O QUE É A LGPD?

A Lei Geral de Proteção de Dados (ou LGPD) é uma lei que veio para trazer algumas regras 
gerais para toda e qualquer atividade que envolva dados pessoais.


